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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 -04 -2008, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (nº 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 
dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º do Código de Processo Civil (nº 2 do artigo 25º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193º do CIRE).

15 de Fevereiro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Carvalho.
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 Anúncio n.º 1948/2008
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, processo n.º 75/

08.4TYVNG, 3º Juízo de Vila Nova de Gaia, no dia 21 -02 -2008, 11h, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Just Girls — Comércio de Lingerie, Lda., NIF 501877738, Endereço: 
Rua Eugénio de Castro n.º 246, Ramalde, 4100 Porto, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Augusto Oliveira e Silva, telef. 225519107, Endereço: Rua da Alegria, 
1972, 1º, Sala 2, 4200 -024 Porto.

É administrador do devedor:
Maria Teresa Cunha Pinho Moreira, Endereço: Rua do Farol, n.º 30 -1º, 

4000 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 1949/2008

Processo: 333/04.7GAVVD
Processo Sumário (artigo 381º CPP)

A Mmª Juiz de Direito Ana Paula da Gama Araújo, do 2º Juízo — Tri-
bunal Judicial de Vila Verde:

Faz saber que no Processo Sumário (artigo 381º CPP) n.º 333/
04.7GAVVD, pendente neste Tribunal contra o arguido Argentino Mon-
teiro, filho de Diogo Monteiro e de Maria de Jesus Monteiro, natural 
de Beduído, Estarreja; nacional de Portugal, nascido em 05 -01 -1982, 
solteiro, vendedor ambulante, portador do BI n.º 13590084, com úl-
timo domicílio conhecido no Lugar do Souto Novo, Parada de Gatim, 
4730 -000 Vila Verde, o qual foi por, acordão de 27/06/2005, transitado 
em julgado, condenado na pena de dois meses de prisão, a cumprir por 
dias livres, pela prática, em 23 -11 -2004, de um crime de condução sem 
habilitação legal, p.p. pelo artigo 3º, n.os 1 e 2, do Dec. lei 2/98, de 3/1, 
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335º, 337º e 
476º, todos do C. P. Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do 
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do C. P. Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos 
junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2008. — A Juíza de Direito, Ana Paula da Gama 
Araújo. — O Escrivão -Adjunto, Luís José Queiroz. 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho n.º 7926/2008
Nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 50/78, de 28 de Março, 

e tendo em consideração a parte final da norma contida no n.º 3 da 
circular 303, Série A, da Direcção -Geral da Contabilidade Pública, de 
31/12/1955, autorizo, com efeitos a partir de 1 de Janeiro e até final do 
corrente ano, os magistrados judiciais dos tribunais judiciais e os mem-
bros não magistrados do Conselho Superior da Magistratura designados 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 137.º da Lei n.º 21/85, 
de 30 de Julho na redacção dada pela Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, 
a utilizar veículo próprio e de aluguer, em circunstâncias excepcionais.

Integro, desde já, nas circunstâncias excepcionais, as situações de 
agregação de comarcas determinadas por Portaria.

Delego, com faculdade de subdelegação, no Vice -Presidente do Con-
selho Superior da Magistratura a competência para a individualização 
dos restantes casos em que tal autorização se justificará.

Para processamento, comunique -se à Direcção -Geral da Adminis-
tração da Justiça.

20 de Fevereiro de 2008. — O Presidente, Luís António Noronha 
Nascimento. 

as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º do Código de Processo Civil (nº 2 do artigo 25º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Fevereiro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Fábia Jesus Moreno.
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